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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 94/2019

Deslocação do Presidente da República à Alemanha
A Assembleia da República resolve, nos termos da 

alínea b) do artigo 163.º e do n.º 5 do artigo 166.º da 
Constituição, dar assentimento à deslocação de S. Ex.ª o 
Presidente da República à Alemanha, em visita oficial, nos 
dias 7 a 9 de agosto.

Aprovada em 28 de junho de 2019.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues.
112421547 

 NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.º 50/2019

Por ordem superior se torna público que, por notifica-
ção de 1 de outubro de 2018, o Ministério dos Negócios 
Estrangeiros do Reino dos Países Baixos notificou ter a 
Suíça modificado a sua autoridade à Convenção Relativa 
à Supressão da Exigência da Legalidade dos Atos Públicos 
Estrangeiros, adotada na Haia, a 5 de outubro de 1961.

Tradução

Autoridade

Suíça, 06 -04 -2018

(modificação)

A lista das autoridades designadas pela Suíça às quais é 
atribuída competência para emitir apostilhas é substituída 
por uma referência ao sítio web que contém os contactos 
da Chancelaria Federal enquanto autoridade da Confe-
deração. Trata -se de um documento atualizado regular-
mente, do qual constam os contactos das 26 autoridades 
cantonais e outras informações relevantes, nomeadamente
https://www.bk.admin.ch/bk/fr/home/Service/legalisations.html.

A República Portuguesa é Parte na mesma Conven-
ção, a qual foi aprovada para ratificação pelo Decreto -Lei 
n.º 48 450, publicado no Diário do Governo n.º 148, 1.ª sé-
rie, de 24 de junho de 1968, e ratificada a 6 de dezembro de 
1968, conforme o Aviso publicado no Diário do Governo, 
n.º 50, 1.ª série, de 28 de fevereiro de 1969.

A Convenção entrou em vigor para a República Portu-
guesa a 4 de fevereiro de 1969, de acordo com o publicado 
no Diário do Governo, n.º 50, 1.ª série, de 28 de fevereiro 
de 1969. A emissão de apostilas ou a sua verificação, pre-
vistas, respetivamente nos artigos 3.º e 7.º da Convenção, 
competem ao Procurador -Geral da República, nos termos 
do n.º 1 do artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 86/2009, de 3 
de abril, podendo tais competências ser delegadas nos 
Procuradores -Gerais -Distritais do Porto, Coimbra e Évora 
e nos Procuradores -Gerais Adjuntos colocados junto dos 
Representantes da República para as Regiões Autónomas, 
ou em magistrados do Ministério Público que dirijam Pro-

curadorias da República sedeadas nessas Regiões, nos 
termos do n.º 2 do referido artigo 2.º, conforme o Despa-
cho n.º 10266/2009, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 75, de 17 de abril, determinando -se ainda 
que os Procuradores -Gerais Adjuntos colocados junto dos 
Representantes das Regiões Autónomas da Madeira e dos 
Açores poderão subdelegar nos Procuradores da República 
Coordenadores das Procuradorias da República sedeadas 
nessas Regiões Autónomas as referidas competências.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 28 de junho de 
2019. — A Diretora, Susana Vaz Patto.

112409998 

 Aviso n.º 51/2019
Por ordem superior se torna público que, por notificação 

datada de 31 de dezembro de 2018, o Secretário -Geral das 
Nações Unidas, na sua qualidade de depositário, comu-
nicou ter o Turquemenistão aderido, em 26 de dezembro 
de 2018, à Convenção sobre a Prevenção e a Punição do 
Crime de Genocídio, adotada em Paris, em 9 de dezembro 
de 1948.

Tradução

A Convenção entrará em vigor para o Turquemenistão 
no dia 26 de março de 2019, em conformidade com o n.º 3 
do artigo XIII, segundo o qual:

«Qualquer ratificação ou adesão efetuada posterior-
mente à última data [… a data do depósito do vigésimo 
instrumento de ratificação ou de adesão] produzirá efei-
tos no nonagésimo dia seguinte à data do depósito do 
instrumento de ratificação ou de adesão.»

A República Portuguesa é Parte na mesma Convenção, 
a qual foi aprovada, para ratificação, pela Resolução da 
Assembleia da República n.º 37/98, de 14 de julho, tendo 
depositado o seu instrumento de ratificação em 9 de feve-
reiro de 1999, conforme o Aviso n.º 68/2000, publicado no 
Diário da República, 1.ª série -A, n.º 25, de 31 de janeiro 
de 2000.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 28 de junho de 
2019. — A Diretora, Susana Vaz Patto.

112410093 

 AGRICULTURA, FLORESTAS
E DESENVOLVIMENTO RURAL

Portaria n.º 218/2019
de 11 de julho

A Portaria n.º 213 -A/2017, de 19 de julho, procedeu à 
segunda alteração à Portaria n.º 107/2015, de 13 de abril, 
que estabelece o regime de aplicação da operação 3.2.2, 
«Pequenos investimentos na exploração agrícola», e da 
operação 3.3.2, «Pequenos investimentos na transformação 
e comercialização de produtos agrícolas», ambas da medida 
n.º 3, «Valorização da produção agrícola», do Programa 
de Desenvolvimento Rural do Continente, abreviadamente 
designado por PDR 2020, introduzindo uma disposição 
transitória que referia que o disposto no artigo 3.º e nas 
alíneas h) e i) do n.º 1 do artigo 6.º da referida Portaria 
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n.º 107/2015, de 13 de abril, não era aplicável às can-
didaturas com investimentos em explorações agrícolas 
abrangidas por medidas extraordinárias adotadas no âmbito 
de catástrofes naturais.

Sucede, no entanto, que a Portaria n.º 34/2018, de 
24 de janeiro, procedendo à terceira alteração à Portaria 
n.º 107/2015, de 13 de abril, veio revogar as alíneas h) 
e i) do n.º 1 do artigo 6.º, passando a regular a mesma 
matéria no n.º 2 do preceito, sem prever a alteração da 
norma transitória, que mantinha aplicação.

Importa, portanto, alterar a norma transitória consa-
grada, de modo a que esta esteja articulada com a nova 
versão da Portaria n.º 107/2015, de 13 de abril, introduzida 
pela Portaria n.º 34/2018, de 24 de janeiro.

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, Flo-
restas e Desenvolvimento Rural, ao abrigo da alínea b) do 
n.º 2 do artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 159/2014, de 27 de 
outubro, alterado pelos Decretos -Leis n.os 215/2015, de 
6 de outubro, e 88/2018, de 6 de novembro, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente portaria procede à primeira alteração à Por-
taria n.º 213 -A/2017, de 19 de julho, que procede à se-
gunda alteração à Portaria n.º 107/2015, de 13 de abril, 
que estabelece o regime de aplicação da operação 3.2.2, 
«Pequenos investimentos na exploração agrícola», e da 
operação 3.3.2, «Pequenos investimentos na transformação 
e comercialização de produtos agrícolas», ambas da medida 

n.º 3, «Valorização da produção agrícola», do Programa 
de Desenvolvimento Rural do Continente, abreviadamente 
designado por PDR 2020.

Artigo 2.º
Alteração à Portaria n.º 213 -A/2017, de 19 de julho

O artigo 3.º da Portaria n.º 213 -A/2017, de 19 de julho, 
passa a ter a seguinte redação:

«Artigo 3.º
[...]

O disposto no artigo 3.º e na alínea b) do n.º 2 do 
artigo 6.º da Portaria n.º 107/2015, de 13 de abril, não é 
aplicável às candidaturas com investimentos em explo-
rações agrícolas abrangidas por medidas extraordinárias 
adotadas no âmbito de catástrofes naturais.»

Artigo 3.º
Entrada em vigor e produção de efeitos

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação, produzindo efeitos desde 25 de janeiro 
de 2018.

O Ministro da Agricultura, Florestas e Desenvolvimento 
Rural, Luís Manuel Capoulas Santos, em 2 de julho de 
2019.

112418031 


